PARECER Nº  1913 , DE 2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 27, DE 2006.

De autoria do nobre Deputado Nivaldo Santana, o projeto em epígrafe dispõe sobre aposentadoria especial.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 45a a 49a Sessões Ordinárias, de 11 a 19/04/06, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável.

Em seguida, a matéria seguiu para exame da Comissão de Administração Pública, que também opinou favoravelmente ao projeto.

Na presente oportunidade, a matéria encontra-se sob análise desta  Comissão de Finanças e Orçamento, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno Consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende assegurar a concessão do benefício da aposentadoria especial aos servidores públicos da administração direta e indireta que tiverem trabalhado em condições especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade física, durante 30 anos de contribuição, se homem, e 25 anos de contribuição, se mulher.

O direito à aposentadoria especial é assegurado aos servidores públicos nas hipóteses elencadas no § 4.º do artigo 40 da Constituição Federal de 1988, porém a concessão desse benefício depende da regulamentação do citado dispositivo constitucional por meio de lei complementar federal, inexistente até o presente momento (há em tramitação no Senado o Projeto de Lei Complementar n.º 58, de autoria do Senador Paulo Paim, que pretende regulamentar a concessão desse benefício).

Ademais, o parágrafo único do artigo 5.º da Lei n.º 9717, de 1998, que estabelece regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal, proíbe a concessão da aposentadoria especial até que a lei complementar federal discipline a matéria.

Por outro lado, mesmo admitindo-se que o legislador estadual possua competência plena para disciplinar a matéria na falta da legislação federal, forçoso reconhecer que a proposição não atende às exigências contidas no artigo 195, § 5.º da Constituição Federal, bem como nos artigos 17 e 24, § 2.º da Lei Complementar n.º 101, de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Reza o artigo 195, § 5.º, da Constituição Federal, que nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a indicação da correspondente fonte de custeio total. Essa regra aplica-se, inclusive, aos benefícios destinados aos servidores públicos, por força do disposto no § 2.º do artigo 24 da Lei Complementar n.º 101, de 2000. 

Ao lado desse dispositivo constitucional, a proposição não observa a  exigência do artigo 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, segundo a qual a lei que cria uma despesa obrigatória de caráter continuado deverá ser instruída com a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes, bem como demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. Para atender a essa exigência, a lei deverá, ainda, comprovar que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo da Lei de Diretrizes Orçamentárias, devendo seus efeitos financeiros ser compensados, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei Complementar nº 27, de 2006. 

É o nosso parecer.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 7/5/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Vitor Sapienza – Estevam Galvão – Waldir Agnello – Mário Reali. (com o voto contrário).
VOTO EM SEPARADO

De autoria do nobre Deputado Nivaldo Santana, o Projeto de Lei Complementar em epígrafe tem como objetivo dispor sobre aposentadoria especial.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública, que se manifestou favoravelmente.

Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3.° do artigo 31 do Regimento Interno.

Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Vitor Sapienza, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Alega o nobre relator que o projeto, se aprovado, teria custos sem indicar fonte de custeio total, conforma requerido pelo § 2.° do artigo 24 da Lei de Responsabilidade Fiscal para benefícios ou serviços da seguridade social. Alega, ainda, que o parágrafo único da Lei n.o 9.717, de 1998, proíbe a concessão de aposentadoria especial enquanto não for regulamentada por lei complementar federal.


Ocorre que, a omissão dos legisladores federais não pode prejudicar

direitos dos servidores. Este é o entendimento unânime do Supremo Tribunal Federal ao julgar o mandato de injunção nº 721:

"Em síntese, hoje não sugere dúvida a existência do direito constitucional à adoção de requisitos e critérios diferenciados para alcançar a aposentadoria daqueles que hajam trabalhado sob condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física. (...) 

(...)Passados mais de quinze anos da vigência da Carta, permanece-se com o direito latente, sem ter-se base para o exercício. (...)"

O Supremo opinou por unanimidade que, na ausência da Lei Complementar, "impõe-se a adoção, via pronunciamento judicial, daquela própria aos trabalhadores em geral- artigo 57, § 1.0, da Lei n.o 8.213, de 1991":

Art.57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (Redação dada pela Lei nO 9.032, de 1995)

§ 1.° A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. (Redação dada pela Lei n° 9.032, de 1995).

No nosso entender, este projeto apenas converte em Lei estadual o entendimento do Supremo Tribunal Federal. Dessa maneira, não cria beneficios ou serviços previdenciários inexistentes, apenas evita a morosidade de ações judiciárias e suas custas, que recairão sobre o Estado, tendo em vista direito líquido e certo.

Por esta razão, nos aspectos que nos cumpre examinar, não existem óbices à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.o 27, de 2006.

a) Enio Tatto

